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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 451/2022

PROJETO DE LEI Nº _______/2022

 

 
Institui a Semana de Conscientização e Incentivo à Educação Não Violenta no âmbito do Estado do Paraná.

 

Art. 1º - Institui, no Estado do Paraná, a Semana de Conscientização e de Incentivo à Educação Não Violenta, a ser 
realizada anualmente na última semana do mês de abril.

 

Parágrafo único: A semana que trata o caput deste artigo passa a constar no Calendário Oficial de Eventos do 
Estado do Paraná. 

 

Art. 2º - São diretrizes da Semana a que se refere o artigo 1º:

I - Incentivo à educação não violenta, ressalvando o direito da criança e do adolescente a serem educados em um lar, 
sem o uso de castigos físicos ou tratamento cruel, humilhante ou degradante;

II - Divulgação do conteúdo da Lei Federal 13.010, de 26 de junho de 2014 (Lei Menino Bernardo ou Lei da Palmada), 
especialmente em relação à determinação de que pais ou responsáveis que utilizarem meios violentos devem ser 
advertidos e encaminhados ao programa oficial de proteção à família, tratamento psicológico ou psiquiátrico, e 
programas de orientação; bem como sobre o encaminhamento da criança vítima da agressão a tratamento 
especializado, de acordo com o caso;

III - Promover a divulgação do conteúdo da Lei Federal nº 13.010, de 26 de junho de 2014, conhecida como Lei do 
Menino Bernardo ou Lei da Palmada.

Parágrafo único - Respeitada a liberdade de cátedra, os professores poderão abordar, em sala de aula, temas 
relacionados às diretrizes da semana, visando esclarecer os alunos paranaenses e seus responsáveis.
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Art. 3°. O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entidades 
sem fins lucrativos e instituições públicas e particulares que tratam do tema 
para a realização de eventos, campanhas e atividades de conscientização. 

         

 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2022.

 

 

Requião Filho

Deputado Estadual
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JUSTIFICATIVA
 

O presente Projeto vai ao encontro do Princípio da Proteção Integral da Criança e do Adolescente, visto que propõe, 
de forma didática, levar à população conhecimento sobre a proibição legal de castigos físicos.

Sabe-se q o artigo 24 da Constituição Federal reconhece a competência concorrente dos entes para legislar sobre 
proteção à infância e à juventude.

Assim, cabe a nós, Parlamentares, contribuir para que a cada dia, criança, e adolescentes, possam viver livres de 
violência, inclusive daqueles que possuem o dever legal e moral de defende-los, empreendendo em seus lares a 
educação não violenta.

A Lei Federal sancionada em 2014, trouxe um aperfeiçoamento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) ao 
estimular a educação não violenta, reforçando o direito da criança e do adolescente a serem educados sem o uso de 
castigos físicos ou tratamento cruel ou degradante, sendo imprescindível citar os seguintes artigos:

 

“Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de 
castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, 
educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos 
responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou por 
qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se:

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física 
sobre a criança ou o adolescente que resulte em:
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a) sofrimento físico; ou

b) lesão;

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à 
criança ou ao adolescente que:

a) humilhe; ou

b) ameace gravemente; ou

c) ridicularize.”

“Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos 
executores de medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de 
crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo físico 
ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, educação ou 
qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às 
seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso:

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado;

V - advertência.

 

Referida Lei determina que pais ou responsáveis, que utilizarem meios violentos, sejam advertidos e encaminhados ao 
programa oficial de proteção à família, tratamento psicológico ou psiquiátrico, e programas de orientação. 

A última semana do mês de abril foi a escolhida, visto que o assassinato do menino Bernardo Boldrini se deu em abril 
de 2014. A data é bastante simbólica e homenageia todas as crianças vítimas de violência. 

Ainda, a criança vítima da agressão deverá ser encaminhada a tratamento especializado de acordo com o caso, sendo 
essas medidas aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais.

Infelizmente, mesmo após mais de 08 (oito) anos da promulgação da lei, adultos se valem do uso de violência contra 
crianças, e, pior ainda, acreditam que castigos físicos são instrumentos legítimos para “educar”.

Assim, é de extrema importância que o Estado do Paraná dê esse importante paço para a proteção da infância e 
adolescência, instituindo a Semana de Conscientização e de Incentivo à Educação Não Violenta.

Conto com o apoio de todos os Nobres Parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 
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DEPUTADO REQUIÃO FILHO

Documento assinado eletronicamente em 10/10/2022, às 16:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 451 e o 

código CRC 1F6A6C5E4F3B1CD
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INFORMAÇÃO Nº 6536/2022

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 17 de outubro de 2022 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 451/2022.

 

 

 

Curitiba, 17 de outubro de 2022.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 17/10/2022, às 16:42, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6536 e o 

código CRC 1D6B6C6E0B3C5DC
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INFORMAÇÃO Nº 6540/2022

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 17 de outubro de 2022.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 17/10/2022, às 17:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6540 e o 

código CRC 1C6C6A6D0C3D7EF

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DESPACHO - DL Nº 4250/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 18/10/2022, às 15:16, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4250 e o 

código CRC 1E6A6D6B1C1A2AF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2068/2023

Parecer ao Projeto de Lei nº 451/2022

 

 

Projeto de Lei nº 451/2022 

Autor: Deputado Requião Filho 

 

Institui a Semana de Conscientização e Incentivo à Educação Não 
Violenta no âmbito do Estado do Paraná. Iniciativa parlamentar. Projeto 
de Lei que propõem medidas de conscientização. Proteção à infância e 
Juventude. Competência concorrente. Aprovação. 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Requião Filho, autuado sob o nº 451/2022, visa instituir a Semana 
de Conscientização e Incentivo à Educação não Violenta no âmbito do Estado do Paraná, determinar a inclusão no 
Calendário Oficial de Eventos do Estado, estabelecer as diretrizes a serem seguidas no seu desenvolvimento, e prever 
que o Poder Executivo poderá firmar convênios para a realização de eventos, campanhas e atividades de 
conscientização.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Primeiramente, destaca-se que o art. 41 do Regimento Interno atesta as competências da Comissão de Constituição e 
Justiça, que, em suma, concretiza-se em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições.

            Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, 
passa-se a analisar os demais elementos necessários.

            Quanto à competência para a inciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso 
I, §1º, do Regimento Interno do ALEP

            Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra 
assemelhada que inclusive delineou a acima citada. 

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade instituir uma semana para divulgar  o direito da criança e do 
adolescente a serem educados sem o uso de castigos físicos ou tratamento cruel, humilhante ou degradante, além da 
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divulgação da Lei Federal 13.010, de 26 de junho de 2014, conhecida como Lei Menino Bernardo ou Lei da Palmada, 
especialmente em relação à determinação que pais ou responsáveis que utilizarem meios violentos devem ser 
advertidos e encaminhados a programas de proteção à família e a criança vítima da agressão a tratamento 
especializado.

A matéria em analise encontra previsão no art. 24, incisos IX, IX e XV, da Constituição Federal, que traz a competência 
concorrente entre a União e os Estados para legislar sobre educação e cultura, proteção e defesa da saúde e proteção 
à infância e à juventude:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação;

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;         

(...)

XV - proteção à infância e à juventude;

 

A própria Constituição Federal prevê em diversos dispositivos o tratamento da dignidade da pessoa humana, da 
promoção do bem-estar de todos, da proibição de submissão à tratamento desumano ou degradante e dos direitos 
sociais como seus fundamentos e objetivos basilares. Vejamos:

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos:

(...)

III - a dignidade da pessoa humana;

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

2 / 4



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

(...)        

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação.

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

(...) 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante;

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição.

 

            Por fim, com relação à LC nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, o projeto não encontra nenhum óbice 
em sua regular tramitação e, no que tange à técnica legislativa, atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 
95/98, e, no âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a 
alteração e a consolidação das leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela aprovação do projeto de lei, tendo em vista sua constitucionalidade e legalidade, 
bem como por preencher os requisitos de boa técnica legislativa. 

Curitiba, 28 de fevereiro de 2023.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Presidente 
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DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Relator

DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 28/02/2023, às 15:52, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2068 e o 

código CRC 1A6A7F7D6D1E0CC
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INFORMAÇÃO Nº 8068/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 451/2022, de autoria do Deputado Requião Filho, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 7 de março de 2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 8 de março de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 08/03/2023, às 11:11, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 8068 e o 

código CRC 1B6C7C8D2A8D4CF
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DESPACHO - DL Nº 5186/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa com 
Deficiência.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 08/03/2023, às 12:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5186 e o 

código CRC 1F6C7B8A2E8F4FA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2208/2023

PARECER PROJETO DE LEI Nº 451/2022

 

Projeto de Lei nº 451/2022

Autoria: Dep. Requião Filho

 

Ementa: INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE CONSCIENTIZAÇÃO 
E INCENTIVO À EDUCAÇÃO NÃO VIOLENTA NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO PARANÁ

 

 

  I - RELATÓRIO

                                                           

O Projeto de Lei nº 451/2022, de autoria do dep. Requião Filho, Institui a Semana de Conscientização e Incentivo à 
Educação Não Violenta no âmbito do Estado do Paraná.

O Projeto de Lei recebeu parecer favorável da lavra do Deputado Arilson Chiorato na Comissão de Constituição de 
Justiça, estando apto, portanto, a prosseguir o seu trâmite.

Em apertada análise, esses são os motivos e fatos que ensejam a propositura do presente Projeto de Lei.

É o relatório.

 

 

 

II - ANÁLISE

De início compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com 
Deficiência, em consonância ao disposto no artigo 62, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná, manifestar-se sobre preposições relativas à educação e instrução pública ou particular:
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Art. 62. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa 
com Deficiência:

 I – debater, orientar, apoiar e fiscalizar a atuação do Poder Público estadual no que se refere 
à elaboração e à execução de políticas públicas para crianças, adolescentes e pessoas com 
deficiência; 

II – analisar medidas que visem ao fortalecimento e à ampliação de programas destinados às 
crianças, aos adolescentes e às pessoas com deficiência;

III – manifestar-se em proposições relativas aos interesses e direitos das crianças, dos 
adolescentes e das pessoas com deficiência, incluindo todas as matérias relacionadas às 
políticas públicas previstas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente e na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. (NR) 

 

Portanto, cumpre ao presente parecer promover análise meritória do projeto em apreço, a fim de verificar a sua 
adequação quanto às normas relativas à elaboração de políticas públicas para a criança, adolescentes, idoso e 
pessoas com deficiência e seus efeitos práticos.

Em apertada análise, o presente projeto não possui nenhum óbice, vez que não gera nenhum prejuízo técnico ou ônus 
ao Estado. 

Desta feita, considerando que foram cumpridos os requisitos regimentais e legais relativos ao mérito da pretensão 
legislativa, não há que se falar em óbice ao projeto na presente comissão.

É O VOTO.

 

III – CONCLUSÃO

 

                        Nada mais havendo a acrescer na conclusão da presente análise, encerro meu voto relatando pela 
APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 451/2022, de Autoria do Dep. Requião Filho, ante a evidente adequação aos 
preceitos legais ensejadores da atuação desta Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso 
e da Pessoa com Deficiência.

 

Curitiba, 28 de março de 2023.
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DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO

Presidente

 

 

DEPUTADO GILSON DE SOUZA

Relator

 

DEPUTADO GILSON DE SOUZA

Documento assinado eletronicamente em 29/03/2023, às 11:05, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2208 e o 

código CRC 1C6E8C0F0D9E8CE
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INFORMAÇÃO Nº 9002/2023

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 451/2022, de autoria do Deputado Requião Filho, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa com Deficiência. O parecer foi 
aprovado na reunião do dia 17 de abril de 2023.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa com Deficiência.

 

Curitiba, 18 de abril de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE
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Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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